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Espólio de Bolsonaro 
assombra o Palácio  
do Planalto

Aliado do ex-presidente Jair Bolsonaro, o senador Eduardo Go-
mes (PL-TO) é um político moderado e sagaz. Observa a política 
com pragmatismo e certo distanciamento das disputas ideoló-
gicas. Ontem, num dia esvaziado do Congresso, jogava conversa 
fora numa roda de jornalistas, no cafezinho do Senado. Comenta-
va a agenda litigiosa do Palácio do Planalto com o Congresso, um 
prato feito para a oposição. “Os maiores problemas de Lula com 
o Congresso foram herdados do governo Bolsonaro”, se divertia. 
Referia-se às emendas impositivas ao Orçamento da União, às de-
sonerações da folha de pagamento das empresas e o Perse (Pro-
grama Emergencial de Retomada do Setor de Eventos).

Comecemos pelo último. O Perse foi criado para mitigar 
os prejuízos de quem teve os negócios paralisados durante a 
pandemia, como a realização de congressos, feiras e eventos 
sociais e esportivos; shows, festas e festivais; bufês sociais e 
infantis; casas noturnas e casas de espetáculo; hotelaria em 
geral; administração de salas de cinema; e prestação de ser-
viços turísticos, entre outros. O governo quer acabar com o 
programa, em razão do fim da pandemia e da suspeita de 
que o Perse estaria sendo usado para lavagem de dinheiro, o 
que precisa ser investigado. Por meio de medida provisória 
(MP), todas as empresas beneficiadas perderiam os benefí-
cios fiscais, como alíquota zero de impostos, parcelamento 
de débitos, redução de juros e multas.

Criado em 2021, o Congresso prorrogou o programa por 
mais cinco anos, em dezembro de 2022, contra a opinião de 
Fernando Haddad, já então indicado para o Ministério da Fa-
zenda. Agora, a Receita Federal alertou a equipe econômica de 
que a renúncia fiscal chegará a R$ 17 bilhões, neste ano, muito 
acima dos R$ 4,4 bilhões previstos no Orçamento. Há suspeita 
de fraudes, que precisam ser investigadas. As instituições liga-
das ao setor, lideradas pelas federações de comércio, reagiram 
prontamente. O lobby conta com o apoio de parlamentares di-
retamente ligados a esses setores.

Outro contencioso são as desonerações da folha de pa-
gamento, que Lula vetou integralmente. Para aliviar a pres-
são do Congresso, o líder do governo, senador Randolfe Ro-
drigues (AP), já anunciou 
que o presidente Lula po-
derá enviar um projeto 
de lei que trata da deso-
neração da folha de pa-
gamento, que será extinta 
em abril, de acordo com 
uma medida provisória 
já editada (MP 1.202/24). 
No ano passado, deputa-
dos e senadores aprova-
ram a prorrogação do re-
colhimento de até 4,5% 
sobre a receita bruta no 
lugar da alíquota de 20% 
da contribuição previ-
denciária para 17 setores 
da economia, até 2027.

A oposição se articula 
para derrubar a MP. O autor do benefício, senador Efraim 
Filho (União-PB), considerou a medida provisória um des-
respeito ao Congresso Nacional. O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), mandou recado de que os vetos serão 
derrubados. Mas faltou combinar com o presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), que convoca e pauta o 
Congresso. Em razão dos seus interesses eleitorais e do mi-
nistro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, em Minas Ge-
rais, já nas eleições municipais, Pacheco se reaproximou de 
Lula e prefere um bom acordo.

Demandas eleitorais

Outro contencioso são os vetos no valor de R$ 5,6 bilhões 
às emendas de comissão. Foram aprovadas pelo Congresso 
7,9 mil emendas parlamentares individuais, de bancadas es-
taduais e de comissões, que somavam R$ 53 bilhões. Com 
o veto nas emendas de comissão, o valor global ficaria em 
torno de R$ 44,6 bilhões. As emendas de comissão seriam 
no valor de R$ 16,6 bilhões, mas cairão para R$ 11 bilhões, 
com os vetos, contra R$ 7,5 bilhões no ano passado. Emen-
das individuais obrigatórias (R$ 25 bilhões) e as emendas 
de bancadas (R$ 11,3 bilhões) não sofreram vetos de Lula, 
embora pulverizem o orçamento de investimentos do país.

Obras como o túnel submarino que ligará Santos e Gua-
rulhos, uma parceria do governo federal com o governo pau-
lista, que selou a cooperação entre Lula e o governador Tar-
císio de Freitas (PR), no valor estimado de R$ 6 bilhões, não 
são prioritárias para o Congresso. Deputados e senadores, 
pressionados por prefeitos, deputados estaduais e vereado-
res, destinam recursos para suas bases eleitorais. Lula her-
dou de Bolsonaro um Congresso majoritariamente conser-
vador, que gostou de administrar a execução do Orçamen-
to da União, com o PP e o PL dando as cartas no Palácio do 
Planalto, por meio da Casa Civil e da Secretaria de Governo.

Em parte por causa da pandemia, em parte por causa de 
Bolsonaro, Lula herdou um Congresso que pretende gastar 
muito mais e, ao mesmo tempo, quer reduzir impostos. Pa-
ra se chegar ao deficit zero em 2024, a conta não fecha. É que 
deputados e senadores estão mais empenhados em aprovei-
tar as eleições municipais para garantir a própria reeleição em 
2026. Esse é o jogo.

LULA HERDOU 
UM CONGRESSO 
QUE PRETENDE 
GASTAR MUITO 
MAIS E, AO 
MESMO TEMPO, 
QUER REDUZIR 
IMPOSTOS

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
senadora Tereza Cris-
tina (PP-MS), líder do 
partido na casa e mi-
nistra da Agricultura 

do governo de Jair Bolsonaro, 
endossa o tom de crítica às de-
cisões do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e do Executivo con-
tra o marco temporal das terras 
indígenas. “Esse assunto tem 
que ser resolvido de uma vez 
por todas. Temos que ter uma 
data, porque, senão, fica tudo 
vago, subjetivo, e não consegui-
mos dar um encaminhamento 
de paz no campo”, afirmou, em 
entrevista ao programa CB.Po-
der — em parceria do Correio 
com a TV Brasília.

No último dia 15, o ministro 
Edson Fachin, do STF, suspendeu, 
em decisão monocrática, todas as 
ações judiciais que travavam o 
processo de demarcação da Terra 
Indígena Tekoha Guasu Guavira, 
no Paraná. Na avaliação de Te-
reza Cristina, a determinação do 
magistrado “causou um proble-
ma sério”. “Temos lá gente seques-
trada, gente que apanhou, enfim, 
uma insegurança total na região, 
podendo deflagrar um conflito 
maior em todo o Brasil e em ou-
tras regiões que têm problemas”, 
frisou.  A seguir, os principais tre-
chos da entrevista. 

Houve recentemente uma decisão 
do ministro Edson Fachin, que 
suspendeu todas as ações de 
produtores rurais do Paraná que 
ainda tramitavam. O que isso 
representa para o campo?

É uma tragédia anunciada, 
porque traz uma segurança enor-
me. O que acontece? Os indíge-
nas se acham livres para poder 
invadir essas terras sem ter deci-
sões proferidas pela Justiça. Exis-
te uma interpretação de que a 
Constituição não é clara quanto 
à data do marco temporal, que é 
5 de outubro de 1988. Para os que 
pensam como eu, está claro. Tan-
to é que a Constituição fala que 
o Estado brasileiro tinha cinco 
anos para dar essa solução e ho-
mologar para aqueles indígenas 
que estivessem naquelas áreas. 
Isso não aconteceu. O que é es-
pantoso é que acabamos de votar 
uma lei com as condicionantes, 
que foi vetada pelo presidente 
da República. O Congresso der-
rubou os vetos, foi promulgada, 
mas, assim mesmo, há confu-
são. O Supremo, ao mesmo tem-
po, também julgou, com um vo-
to falando em indenização prévia 
e justa para aqueles que tiverem 
que sair da terra, e isso não está 
acontecendo. Agora, vem uma 
decisão monocrática do ministro 
Fachin suspendendo todas essas 
decisões de primeira e segunda 
instâncias, e causou um proble-
ma sério em Guaíra, no Paraná.

Como está a situação?
Hoje, temos lá indígenas na 

região, outros que vêm do Para-
guai e que estão invadindo essas 
terras de pequenos produtores. 
Temos lá gente sequestrada, gen-
te que apanhou, enfim, uma in-
segurança total na região, poden-
do deflagrar um conflito maior 
em todo o Brasil e em outras 
regiões que têm problemas. No 
meu estado, o Mato Grosso do 
Sul, há muitas áreas invadidas, 
que ainda não têm decisão toma-
da pela Justiça, e que isso pode 
deflagrar um movimento maior. 
Tivemos na Bahia um aconte-
cimento triste, com a morte de 
uma indígena, e isso é uma in-
segurança. Nós precisamos deci-
dir esse assunto de uma vez por 
todas. Temos que ter uma da-
ta, porque, senão, fica tudo va-
go, subjetivo, e não conseguimos 
dar um encaminhamento de paz 
no campo. 

Como tirar essas pessoas de 
forma pacífica, se o marco 
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“Nós precisamos decidir 
sobre as terras indígenas”

Parlamentar critica decisão monocrática do ministro Edson Fachin de suspender 
ações judiciais que travavam o processo de demarcação de território no Paraná

temporal não prevalecer?
Em Santa Catarina, há pes-

soas que têm escrituras. A área 
que os indígenas querem homo-
logar, diziam que eram terras in-
dígenas. Aquelas são terras que 
há 100 anos foram vendidas pelo 
estado de Santa Catarina, ou pe-
la União, que venderam àqueles 
pequenos produtores. Há escri-
tura pública há mais de 100 anos. 
Têm gerações que vivem nessas 
áreas. Como é que você vai tirar? 
Onde você vai colocar? São pro-
dutores que têm seis hectares. 
Não são grandes produtores. São 
pequenos produtores da agricul-
tura familiar, muitos colonos que 
vieram da Itália, da Alemanha, 
que ali se estabeleceram com es-
crituras dadas pelo Estado. 

Parece um debate que não  
se esgota, não é?

Sem fim. Precisamos resolver 
esse assunto, de uma vez por to-
das. Onde havia indígenas em 
1988, dar segurança para que eles 
fiquem ali. Agora, se precisam de 
outras terras, então vamos arran-
jar um jeito de indenizar e ver se 
aquelas pessoas querem sair dali. 
Há laudos antropológicos que fo-
ram feitos, muito discutíveis. En-
tão, isso também é uma coisa que 
precisa ser apurada, porque não 
podemos chegar a um lugar que 
tem gente há 50, 60, 100 anos e di-
zer: ‘Não, aqui foi terra indígena’. 
Tudo foi terra indígena antes de 
os portugueses chegarem aqui. 
O Brasil era dos indígenas. Pagar 
a dívida com os indígenas não é 
só (com) terra. Temos de pagar a 
dívida dando educação, para que 
eles possam manter a sua cultu-
ra, saúde, que é superprecária. Há 
tantos assuntos, aí ficamos discu-
tindo como se só terra fosse resol-
ver. Os indígenas têm 14% do ter-
ritório brasileiro. É deles. Agora, 
precisam sobreviver dessa terra. 
Onde tem mineração, eles têm 
que ganhar royalties. 

A senhora teve uma vitória no 
Senado, que foi a concessão de 
R$ 20 milhões no Orçamento da 
União para a Embrapa estudar 
a medição de carbono na 
agricultura. Como vai ser isso?

Discutimos o projeto de lei da 
senadora Leila Barros (PDT-DF) 
sobre mercado de carbono. O 
mercado de carbono é uma coi-
sa nova, que está acontecendo aí 
no mundo e não é diferente no 
Brasil. A indústria consegue me-
dir as suas emissões, e ela precisa 
ter alguém que faça o contrapon-
to, que veja como absorver essas 
emissões. A agricultura pode fa-
zer isso. Mas, para isso, precisa-
mos estudar os vários sistemas 
de produção e saber o que a agri-
cultura emite e o que ela capta. 

Precisamos das famosas métri-
cas. E, no mundo inteiro, a agri-
cultura ficou fora desse mercado 
de carbono, porque essas métri-
cas não são iguais. Então, não era 
possível colocar agricultura neste 
momento. Não é que a agricul-
tura não quer entrar (no merca-
do de carbono). Ela vai entrar. 
Mas tem que entrar para as mé-
tricas para cada cultura. O que 
é a soja? Quando é plantada? O 
que ela emite e o que ela capta? 
O que fica de carbono no solo? 
E assim por diante.   

Hoje o agro nem sabe se vai, ou 
não, ser beneficiado, não é?

O agro sabe que vai ser bene-
ficiado, sim, mas ele precisa sa-
ber o que ele vai entregar e o que 
ele vai vender, porque isso vai ser 
certificado. Precisamos separar 
certificadoras, e não é um pro-
cesso que, com uma lei, você ins-
titui. Depois, na prática, ele não 
vai acontecer. Aí, você vai estar 
criando um imposto, talvez, pa-
ra o agro, e ele está pronto para, 
na verdade, receber e não pagar. 
É isso que tivemos uma discus-
são ampla no Senado, aprova-
mos o mercado sem a agricultu-
ra, o mercado de carbono foi para 
a Câmara, lá também tiveram ou-
tras discussões, e, agora, vai voltar 
para o Senado. Tive a iniciativa de 
conversar na Comissão Mista de 
Orçamento (CMO), para que fos-
se colocada uma emenda para a 
Embrapa, que é a instituição cor-
reta para fazer esses estudos, que 
tem toda a capacidade e tem no-
me para certificar essas métricas, 
então nós conseguimos. Eu tinha 
pedido mais, mas saíram R$ 20 
milhões, que já dão para começar. 
A Embrapa já está fazendo, tem 
algumas coisas bem adiantadas 
para poder entregar essas métri-
cas. Isso pronto, a agricultura vai 
entrar nesse mercado de carbono.

Um tema que chama muita 
a atenção são as decisões 
monocráticas do STF. Como está 
o debate, na Câmara, sobre a PEC 
que limita essas determinações?

A Câmara precisa fazer o de-
ver de casa e votar. Acho que o 
presidente Arthur Lira (PP-AL) é 
sensível. Este é um ano em que 
nós vamos ter um espaço muito 
curto para votações, porque te-
mos um ano eleitoral, de eleições 
municipais, e aí os deputados e 
senadores precisam acompanhar 
os seus estados e a sua base, ele-
ger os seus prefeitos. Acho que 
esse é um dos temas mais impor-
tantes e que eu espero que o pre-
sidente Arthur Lira tenha a sen-
sibilidade de colocar rapidamen-
te em votação. Tem outras coisas 
na esteira tão importantes quan-
to isso, como a discussão sobre 

a desoneração da folha de paga-
mentos. Hoje (ontem) mesmo, 
estamos votando a urgência do 
projeto das saidinhas dos presos. 
A gente tem visto mortes de poli-
ciais relacionadas com essas saí-
das de presos, que acabam não 
voltando para o sistema peniten-
ciário, e a sociedade nos cobra. 

Qual é a sua posição  
sobre esse projeto?

Sou favorável. Sou contra as 
saidinhas. Entendo os proble-
mas carcerários, mas acho que a 
gente tem de dar uma endureci-
da, porque a segurança pública 
é um assunto que tem preocu-
pado muito a sociedade brasilei-
ra. A gente vê todo dia as coisas 
que estão acontecendo. Banali-
zaram a vida. A gente vê pessoas 
perdendo a vida, jovens, idosos, 
por conta de um celular, ou por-
que abriu a porta do carro e re-
cebe um tiro, enfim, precisamos 
endurecer isso para ver se a gen-
te volta ao mínimo de normali-
dade para a segurança pública 
no Brasil. 

O Senado aprovou o projeto sobre 
assédio judicial, que é de sua 
autoria. Por que é tão importante 
ter uma lei sobre isso?

Ontem (terça-feira) para mim 
foi um começo desta legislatu-
ra, com um projeto meu já apro-
vado. Sou autora dele na Câma-
ra, quando fui deputada federal 
no meu primeiro mandato. Por 
que ele é importante? Porque traz 
uma tranquilidade que as pes-
soas não tinham antes. Quando 
você tem uma mesma ação co-
locada em vários estados, preci-
sa ter um advogado, ou estar pre-
sente, para não ser julgado à re-
velia. Você perdia muitas ações. 
Tive essa ideia e conversei com 
a assessoria jurídica da Câma-
ra, naquela época. Fizemos esse 
projeto de lei que foi, agora, apro-
vado no Senado. Ele vai voltar (à 
Câmara), porque teve um ajuste, 
uma melhoria no seu conteúdo 
para juizados especiais e de pe-
quenas causas. Espero que seja 
aprovado para que a gente pos-
sa ter esses processos de manei-
ra correta e para que as pessoas 
possam ter a sua defesa feita em 
um único município, se as ações 
são as mesmas e com o mesmo 
conteúdo. Então ele escolhe on-
de quer fazer a sua defesa. 

Como está a relação entre PP e 
governo?

Até onde sei — não sou presi-
dente do partido —, no Senado, 
somos oposição. Na Câmara, te-
mos essa “convivência”. 

      
*Estagiário sob a supervisão de  
Cida Barbosa

Temos que ter uma data, porque, senão, fica tudo vago, subjetivo,  
e não conseguimos dar um encaminhamento de paz no campo”


